
N." 2/2021

1. Obieto

Prédio urbano, inscrito na matriz predial sob o afirgo número 23lt e descrito na

conservatória do Registo Predial de Paredes sob o número 583/ L9930427 , sito na Rua de

Casais, 4580-64g,freguesia de Vilela, concelho Paredes, confrontando a norte com Caminho

Público, a sul com António Pinto Meireles, a nascente com Caminho Público e ao poente

com Caminho Público, composto por teÍreno para construção, com áxeatotal de 180 m2'

2. Valor base de licitação

o valor base de licitação que é objeto do presente procedimento de hasta pública é €7'000,00

(sete mil euros).

3. Impostos e outros encargos e despesas devidas

Ao valor da adjudicação acrescem todos os imposto, despesas e encalgos inerentes à

celebraçáoda escrifura píblica,nomeadamente,Imposto de Selo e Imposto Municipal sobre

as Transmissões Onerosas de Imóveis, honorários devidos pela escritula, que serão da

responsúilidade do adiudicatârto .

4. Comissão

O procedimento é conduzido pol uma Comissão composta pelos seguintes elementos:



a, Presidente da comissão: célio Romeu Ferreira Martins.

b. Primeiro vogal Efetivo: António carlos Pacheco da silva.

c. Segundo Vogal Efetivo: José Ferreira da Silva'

5. Divulgacão do procedimento de hasta pública

A hasta pública deve ser publicitada, com antecedência mínima de 20 dias úteis' através de

edital, publicado num jornal diário jornal local da situação do prédio, de âmbito regional' na

páryhade internet da Junta de Freguesia de Vilela, bem como, na sede dalsntade Freguesia'

que deve mencionar o seguinte:

a. Identificação elocaltzaÇão do prédio;

b. Preço base de licitação;

c. Modalidade depagamento admitida;

d. Local, forma e data limite para apresentaçáo de proposta;

e. Elementos que devem integtat a proposta e documentos que a devem aconrpanhat;

f. Local, data ehoru daqtaçai

g. Identrficaçáo da Junta de Freguesia,hotírro de funcionamento, morada, número

de telefone, endereço de correio eletrónico;

h. Impostos e outros encaÍgos devidos;

i. Indicação de outros elementos considerados relevantes.

6. Esclarecimentos

6.1. Durante o período de apresent açáo depropostas, o plocesso encontrar-se-á acessível

para consulta, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, na secretarra da Junta

de Freguesia de Vilela;



6,2, As reclamações e pedidos de esclarecimentos, relativas às peças do pÍesente

procedimento, devem ser apresentadas, por carta, até metade do prazo para apresentaçáo

de proPostas.

7. Apresentação de Propostas

7,L, O prazode apresentação das plopostas, pelos interessados é até às 18:00 horas do dia

27 demato de202l, ou seja, o dia anterior ao da reahzaçáo dapraça;

7.2. As propostas devem ser entregues na secretarta da Junta de Freguesia de Vilela' sita

na Rua da Juntade Freguesi a, n3 24, 4580-1g4, vilela dentÍo do horário de expediente

ou remeteÍ via correio postal mediante carÍaregistada, até à datae hora teferrdano artigo

anteÍioÍ;

7.3. As propostas e os documentos que as acompanham, devem ser apÍesentados em

invólucro fechado elacrado,com identifi caçáo do proponente, e do prédio a que respeita

(tal como estatâidentiflrcado no edital);

7.4. A proposta deve indicar um valor de aquisição do imóvel, igual ou superior ao valor

base de licítaçáo, e igualmente deve conteÍ os seguintes documentos, sob pena de

exclusão:

a. Indicação do nome, número de identificação Íiscal, número do bilhete de

identidade, estado civil e domicílio, no caso das pessoas singulares;

b. IndicaÇão da denominação social, número de pessoa coletiva, sede, objeto social,

nome dos titulares dos órgãos sociais ou de outÍas pessoas com poderes pafa

obrigar e certidão do registo comercial, váiída e attafuzada, no caso das pessoas

coletivas;

c. Certidão comprovativa de que a situação trrbvtârta do proponente se encontÍa

regiarizada per afite a Autoridad e Trlbtttâria;

d. Certidão comprovativa de que a situação contributiva do proponente se encontra

regiarizada perante a Segurança Social;



7,5, OS enVelOpes que contém aS pfopostas e os documentos serão abertos na pIaça' em

sessão pública e a falta de indícaçáo do preço determina a exclusão imediata do

concorente , qrueiânão poderá partrcipar nahcitaçáo;

7.6. A falta ou lapso na indicaçáo dos elementos, assim como a falta de algum dos

documentos poderá não determinar aexclusão do concorrente, desde que seja suprida

e/ou retific ada no decurso da praça e antes da aditdícaçáo provisória'

8. Local, data ehora dapxaça

A hasta púb licaterérbagat taJunta de Freguesia de Vilela, sita na Rua da Junta de Fregpesia'

n.o 24, 4580-L34,Vi1e1a, no dia 28 de maio de 2021, pelas 21:00 horas, peÍante a comissão

designada para o efeito.

9. Praça

g.l. Apraçainicia-se com a explicação das condições gerais que regem a ahenaçáo por

hasta pública, assim como dos eventuais esclarecimentos que, entretanto, tenham sido

prestados. Seguem-se os seguintes atos:

a, Leittxada lista das candidaturas apÍesentadas;

b. Abertura dos envelopes com as plopostas recebidas, e analise formal dos

elementos e documentos apresentados;

c. Leitura da lista de candidatos admitidos e excluídos e do valor das respetivas

ProPostas;

d. Identificação dos candidatos e/ou procuradores presentes napraça e verificação

dos resPetivos Poderes'

g.2. Só podem intervir napraÇaos concoÍÍentes cujas propostas sejam admitidas ou os

seus representantes, devidamente identificados e habilitados com poderes bastantes para

o efeito, nomeadamente:



As pessoas singulares que intervêm em nome proprio deverão identificar-se

mediante exibição do bilhete de identidade ou documento equivalente';

As pessoas singulares podem-se fazet tepresentaÍ por procuradores, que neste

caso terão de apresentar vrfiaprocataçáo, sob a forma escrita, da qttal conste a

indicação expressa dos poderes conferidos (poderes pataintervir nahastapública

de alienaçáo do imóvel devidamente identificado, designadamenteparalícitar e

affematar),o nome e o número do bilhete de identidade ou do documento e de

ide1y6íficaçáo equivalente do representante e a assinatura do representado;

As pessoas coletivas podem-se fazet representar pelas pessoas com poderes para

obrigar,identificadas como tal nos documentos juntos à proposta, que terão de

exibir o bilhete de identidade ou documentos equivalentes;

d. As pessoas coletivas podem-se também fazer representaÍ pol procuradores' que

terão neste caso de apÍesentaÍ uma procuração, sob forma escrita, da qual conste

a expressa indicação dos poderes conferidos (poderes pra intervir na hasta

públicadealienaçãodoimóveldevidamenteidentificadoparalicitare

arÍematar), o nome e o número do bilhete de identidade ou do documento

equivalente do representante e a assinatura das pessoas que obrigam a

representada, co indicaçáo da qualidade em que o fazem;

g.3. Apos o cumprimento das formalidades descritas no ponto antertor' dá-se início à

licitação verbal que começa com o valor da proposta mais elevada, previamente

apresentada em calÍa fechada, ou se não existirem propostas ou não existirem propostas

válidas, a partir do valor base de licitação anunciado;

g.4. O valor do lanço mínimo é de € 70,00 (setenta euros), correspondente a lo/o do preço

base de licitação;

g.5. A licitação termina quando o presidente da Comissáo tiver anunciado por três vezes

o lanço mais elevado e este não for coberto;

b.



9,6, Em seguida, hát lugar ao exercício de eventuais direitos de preferência e'

apresentando-se a preferir mais de uma pessoa com igual direito, reabre-se nova licitação

entre elas, nos termos do artigo 91.o número 4 do DL n.o 280/2007, de 07 de agosto;

g.7. Terminada alicitaçáo, o imóvel é adjtdicado provisoriamente pela Comissão' a

quem tiver oferecido o preço mais elevado;

9.8. Não tendo havido htgar a licitação (por falta de comparência ou interesse dos

concorrentes), o prédio é adjtdícado ao concolrente que tiver apresentado a proposta do

valor mais elevado, desde que seja igUal ao superior ao valor base de licitação anunciado;

g.g. No Íinal daptaça, será elaborado o respetivo auto de arrernataçáo, que deve ser

assinado pelos membros da comissão e pelo adltdtcatârio provisório ou pelo seu

procurador;

g.10. No decurso dapraça, as reclamações apresentadas serão apreciadas decididas pela

comissão, em prqaízo da possibilidade do recuÍso aos meios legais de rmptgnaçáo

graciosa e contenciosa;

10. Causas de exclusão

10.1. Constituem causas de exclusáo do proponente ao procedimento de hasta pública' as

seguintes situações:

a. A faltade apresent açáo de qualquer um dos documentos exigidos no ponto 7 '4' do

presente procedimento de hasta pública;

b. Afaltade apresent açáo dapÍoposta até à datalimite fixadano ponto 7'1;

c. A existência de dívidas à Autoridade Tributária ou Segurança Social;

10.2. Constituem causas de exclusão das propostas ao procedimento de hasta pública' as

seguintes situações:

a. A não observação do disposto nos artigos do ponto 9 do presente procedimento;

b. A apresentação de proposta condicionada ou que envolva alterações ou variantes

dascondiçõesgeraisestipuladasparaesteprocedimento;



C.AapresentaçãodevalorinferiolaovaloÍbasedelícitaçáo;

11. Adiudicação provisória e pagamento

11.1. Terminada ahcitaçáo,a comissão adjudicaprovisoriamente o prédio urbano a quem

tiver oferecido o preço mais elevado;

11.2, O adjudicatário provisório deve, de imediato , efet|iat opagamerfto de 10% calculado

sobre o valor de arremataçá"o ou da adjvdicaçáo provisória, que coresponderâ a

princípio de Pagamento;

11.3. A Junta de Freguesi aemttírâdocumento de quitação da quantia entregue a título de

pagamento inicial;

11.4. o pagamento integral do montante remanescente pagos aquando da adjtdrcaçáo

provisória será pago a plonto no ato de celebraçáo da escritura pública de compra e

venda do imóvel.

12. Adjudicacão definitiva e escritura pública

12.L. A decisão de adjudicação definitiva compete ao Presidente da Junta de Freguesia de

Vilela;

12.2. A alienação será formal tzadapor escritura pública de compra e venda' a outorgal em

cartórionotarialescolhidopelaJuntadeFreguesiadeVilela;

12.3. O adjudicatârio deve apresentar os documentos de identificaçáo que se verifique

necessários para a elaboruçáo da escritura pública, fio prazo de 10 dras a contar da

notificação Para o efeito;

t2.4. A escritura pública será outorgadano prazo de 30 dias úteis após apresentação dos

documentos devidos, sendo o adjudicat ârio notlficado do dia,horae local, por qualquer

meio (telefónico, e-mail, cartaregistada), com antecedência de oito dias;



12,5, OS enCargOs de nafuÍe za fiscúe outros, inerentes ao contÍato de compra e venda'

designadamente o imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis e o

Imposto Selo, são da responsabilidade do adquirente, Sem prej''tízo de evenfuais isenções

legais a que haja lugar1,

13. Incumprimento

13.1. O não incumprimento pelo adj''tdicatâno dos procedimentos ou obrigações previstas

nas pÍesentes condições gerais, designadamente, a não apresefitaçáo dos documentos

devidos, por motivo imputável a este, implica a náo adjtdtcaçáo definitiva do imóvel'

bem como aperdadas importâncias já entÍegues, assim como aobrígaçã'o deindemnízar

a Junta de Freguesia pelos prejuízos daí decorrentes'

L3.2. A prestação de falsas de declarações ou a falsificaçáo de documentos apresentados

pelo adjud icatirio implica exclusão da hasta pública, bem como a awiaçáo da

adj,tdrcaçáo, no caso do imóvel lhe ter sido adjudicado, petdendo para a junta as

quantias jâ entregles, Sem prejvízo da responsabilidade civil e penal;

13.3. Verificando-se a situação prevista nos números anteriores, ou quando ou outla causa

náohajahtgar acompetente adludicaçáo, o imóvel pode ser adjudicado ao concorrente

queapÍesentouapropostaoulançodequeresultouovalordearremataçáo

imediatamente inferior'

A prestação de falsas declarações ou fundado indício de conluio entre os proponentes

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da

adjtdicaçáo que eventualmente sobre ela recaia, a qual pode determinat a aplicaçáo da

sanção acessória de privação do direito de pattícipar, como candidato ou concoÍÍente' em

t4.



qualqueÍ procedimento adotado para aformação de contÍatos públicos arealizar pela Junta

de Freguesia de Vilela, sem prejuíz o daparttcipaçáo à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

15. Aquisição por negociação direta

Quando a hasta publica tenha ficado deserta ou não tenha havido lvgar a adjvdicaçáo

definitiva por facto imputável ao concorente ou por qualqueÍ motivo não tenha sido

realizadaa respetiva escritura de compra e venda, poderâ o prédio urbano ser alienado sem

recurso a nova hasta pública, por negociaçáo direta com eventuais interessados na compra'

após despacho do presidente da Junta de Freguesi a a ser tomada nesse sentido e que definttát

as ÍegÍas a observar'

16. Legislação aplicável

No caso de eventuais omissões aplicar-se-âo disposto na Lei n: 73/2013, de 12 de setembro,

no Decreto-Lei n.o 280/2007, del deagosto, no código dos conffatos Públicos e no código

do processo Administrativo, na redaçáo atual e demais legislação em vigor.



APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

, ldepois de ter tomado conhecimento do

objeto de hasta pública de alienaçáo do prédio utbano, sito em Campos, freguesia de Vilela'

do concelho Paredes, a que se refere o edital datado de x de xde202l, de harmoniacoma

legislação aplicável, propõe montante de

( 2), para aquisição do prédio inscrito na matrtz

predial rústica sob o artigo número 2311 e descrito na conservatôtta do Registo Predial de

paredes sob o número SBZ/19930427, sito na Rua de Casais, 4580-649, freguesia de Vilela,

concelho Paredes, confrontando a norte com Caminho Público, a sul com António Pinto

Meireles, a nascente com Caminho Público e ao poente com Caminho Público' composto

por tefleno para consffução, com ireatotal de 180 m2'

Assinatura3

1 ldentificação do proponente ou do seu representante legal, com indicação do nome, estado civil'

profissão e residência ou firma e sede.
2 Valor expresso Por extenso'

3 Assinatura do proponente singular ou do representante legal do mesmo.


